
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.261.908 - AM (2011/0078618-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO AMAZONAS 
PROCURADOR : RICARDO DE MATTOS DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : HÉLCIO DA SILVA MAIAA 
ADVOGADO : ANIELLO MIRANDA AUFIERO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS PARA ANTECIPAÇÃO DOS 
EFEITOS DA TUTELA. ART. 273 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. 
1. Caso em que o agravante insurge-se contra o acórdão a quo que indeferiu o pedido 
de tutela antecipada.
2. É assente o entendimento desta Corte Superior de que compete ao juízo natural da 
causa aferir os pressupostos para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela, 
sendo sindicável a sua revisão apenas pelo órgão julgador a quo. Incidência da Súmula 
7/STJ. 
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Teori Albino 
Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília (DF), 25 de outubro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.261.908 - AM (2011/0078618-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : ESTADO DO AMAZONAS 
PROCURADOR : RICARDO DE MATTOS DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : HÉLCIO DA SILVA MAIAA 
ADVOGADO : ANIELLO MIRANDA AUFIERO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pelo Estado do Amazonas contra decisão assim ementada (fl. 201):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
REQUISITOS PARA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. ART. 273 DO 
CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Nas razões da presente irresignação, o agravante alega que a Súmula 7/STJ não pode ser 

aplicada ao caso concreto "[...] pois o Recorrente não pretende afastar as provas constantes 

dos autos, analisadas pelo Tribunal de origem, sequer pretende a valoração das provas, 

discutindo-se meramente a aplicação do direito" (fl. 209, grifo no original).

Sustenta que "[...] a matéria probatória está posta, o Recorrido percebe mais de R$ 

42.000,00 (quarenta e dois mil) reais líquidos por mês, portanto, bem acima do teto 

remuneratório" (fl. 209, grifo no original).

Finaliza pleiteando a reforma da decisão agravada e, se mantida, que seja o recurso 

submetido à Primeira Turma para julgamento.

É o relatório.

 

Documento: 1100888 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/10/2011 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.261.908 - AM (2011/0078618-6)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS PARA ANTECIPAÇÃO DOS 
EFEITOS DA TUTELA. ART. 273 DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. 
1. Caso em que o agravante insurge-se contra o acórdão a quo que indeferiu o pedido 
de tutela antecipada.
2. É assente o entendimento desta Corte Superior de que compete ao juízo natural da 
causa aferir os pressupostos para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela, 
sendo sindicável a sua revisão apenas pelo órgão julgador a quo. Incidência da Súmula 
7/STJ. 
3. Agravo regimental não provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A insurgência não 

merece prosperar.

Eis o teor da decisão agravada (fls. 201-203):

Na espécie, o Tribunal a quo decidiu a controvérsia nos seguintes termos (fl. 
149):

[...] 
Com a devida vênia, estou a concluir que inexiste nos autos, 

prova inequívoca do direito subjetivo aventado, apto a incutir no 
convencimento do julgador, a verossimilhança da alegação.

Quanto ao receio de dano de difícil reparação, conquanto tratar-se 
de verba de natureza alimentar, servindo para o sustento do requerido, 
observo que o requerente não demonstrou que a quantia paga em 
decorrência da ordem judicial transitada em julgado importaria em 
privações ou dificuldades para administrar e cobrir as despesas do 
Estado do Amazonas.

[...]
Desse modo, no concernente ao exame da violação do artigo 273 do CPC, 

observa-se que o recurso encontra óbice na Súmula 7/STJ. Isso porque é assente o 
entendimento desta Corte Superior de que compete ao juízo natural da causa aferir 
os pressupostos para a concessão da antecipação dos efeitos da tutela, sendo 
sindicável a sua revisão apenas pelo órgão julgador a quo. 

A propósito:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.  INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. AUSÊNCIA DE TRASLADO DE PEÇA 
OBRIGATÓRIA. PROCURAÇÃO DA PARTE AGRAVADA (ART. 525, 
DO CPC). ART. 535, DO CPC. OFENSA NÃO CONFIGURADA. 
TUTELA ANTECIPADA (SÚMULAS 282 E 356/STF). ART. 273 DO 
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CPC. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS. SÚMULA 07.
1. A correta formação do agravo de instrumento é ônus do agravante, 
sob pena de não conhecimento de seu recurso, sendo vedada a 
conversão do processo em diligência para a correção de eventuais falhas 
na formação do instrumento tanto na instância ordinária quanto na 
instância extraordinária. Precedentes do STJ: AgRg nos EREsp 
665.155/RJ, CORTE ESPECIAL, DJ 01.08.2006; EREsp 478.155/PR, 
CORTE ESPECIAL, DJ 21.02.2005; EREsp 509394/RS, CORTE 
ESPECIAL, DJ 04.04.2005 e  EREsp 136399/PR, CORTE ESPECIAL, 
DJ 21.06.2004.
2. Os embargos de declaração que enfrentam explicitamente a questão 
embargada não ensejam recurso especial pela violação do artigo 535, II, 
do CPC.
3. A simples indicação do dispositivo legal tido por violado (art. 273, do 
CPC), sem referência com o disposto no acórdão confrontado, obsta o 
conhecimento do recurso especial. Incidência dos verbetes das Súmula 
282 e 356 do STF.
4. In casu, o tema relativo à antecipação dos efeitos da tutela não foi 
analisado na instância a quo, uma vez que o Agravo de Instrumento 
sequer logrou conhecimento.
5. Ainda que ultrapassada a vedação imposta pelas Súmulas 282 e 356 
do STF, os pressupostos para a concessão da antecipação dos efeitos 
da tutela, previstos no artigo 273, deve ser aferido pelo juiz natural, 
sendo defeso ao STJ o reexame desse pressuposto de admissibilidade, 
em face do óbice contido na súmula 07/STJ Precedentes do STJ: 
(Súmula 389/STF). Precedentes do STJ: AgRg no Ag 878536/RJ, DJ de 
02/08/2007; REsp 912469/SP, DJ de 04/06/2007 e AgRg no AG 
754.833/RJ, DJ de 03/08/2006.
6. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1.105.335/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 3/6/2009).
PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. REQUISITOS. 
SÚMULA 7/STJ. RESSARCIMENTO AO SUS. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. TUNEP. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
RECURSO ESPECIAL. ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA 
DIVERGÊNCIA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. A análise dos requisitos para a concessão da antecipação de tutela, 
previstos nos incisos I e II do art. 273 do CPC, implica, como regra, 
reexame da matéria fático-probatória dos autos. Incidência da Súmula 
7/STJ.
3. O acórdão recorrido analisou a questão relativa ao ressarcimento de 
que trata o art. 32 da Lei 9.656/1998, sob fundamento estritamente 
constitucional, o que torna inviável a sua alteração em Recurso Especial.
4. O exame da tese de que a tabela Tunep contém valores que não 
correspondem aos de mercado esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. 
Precedentes do Superior Tribunal de Justiça.
5. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre 
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eles. Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos 
acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 
ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal 
divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e regimentais (art. 
541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) impede o 
conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do inciso III 
do art. 105 da Constituição Federal.
6. Agravo Regimental não provido (AgRg no Ag 1.190.456/RJ, 
Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 13/11/2009).

Ante o exposto, com fundamento no artigo 557, caput, do Código de 

Processo Civil, nego seguimento ao recurso especial.

Da leitura do excerto acima transcrito, verifica-se que os argumentos expendidos pelo 

agravante são insuficientes para infirmar o entendimento externado, razão por que não merece 

reforma a decisão agravada, que deve ser mantida, in totum. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0078618-6 REsp 1.261.908 / AM

Números Origem:  20040026897  20100011994  20100011994000300

EM MESA JULGADO: 25/10/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. .

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO (em substituição)

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO AMAZONAS
PROCURADOR : LISIEUX RIBEIRO LIMA E OUTRO(S)
RECORRIDO : HÉLCIO DA SILVA MAIAA
ADVOGADO : ANIELLO MIRANDA AUFIERO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO AMAZONAS
PROCURADOR : RICARDO DE MATTOS DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
AGRAVADO : HÉLCIO DA SILVA MAIAA
ADVOGADO : ANIELLO MIRANDA AUFIERO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia 
Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Licenciado o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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